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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº     012/2023 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

Processo: 2023001515 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

Fundamento Legal: A presente licitação será regida pela Lei n° 10.520/02 e Lei Complementar 123/2006, Lei 

Complementar 147/14, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993 com suas respectivas alterações e 

pelas disposições fixadas nesse Edital e em seus Anexos. 

 

1 – DO PREAMBULO 

1.1 - OBJETO DA LICITAÇÃO: A presente licitação tem por objeto a contratação jurídica para 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE UMA IMPRESSORA, conforme quantitativos e 

especificações estabelecidas nesse edital e no Anexo I - Termos de Referência - parte integrante do presente 

Edital. 

1.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2 – AQUISIÇÃO DO EDITAL E ANEXOS: O Impresso contendo o presente PREGÃO PRESENCIAL e seus 

Anexos encontram-se à disposição dos interessados no Setor de Licitações, localizada na Av. Tiradentes, 

S/n, Bairro Itanhangá, Caldas Novas, Goiás, das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira, conforme requisitos e 

condições legais dispostos na Legislação pertinente, em especial àquelas aplicáveis a presente modalidade. 

Ainda, o Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Câmara Municipal de Caldas, no seguinte endereço 

http://www.camaradecaldas.go.gov.br/transparencia-editais/. Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados 

no presencialmente no endereço informado, pelo telefone (64) 3453-1188 ou pelo E-mail: 

licitacao@camaradecaldas.go.gov.br. 

1.3 – TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item. 

1.4 – DO PRAZO: A prestação do serviço será conforme Termo de Referência, após o recebimento da 

Autorização, enviada exclusivamente por e-mail. 

1.5 - DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: A abertura da sessão pública de 

processamento do PREGÃO PRESENCIAL acontecerá no dia 04 de dezembro de 2023 às 15h30min, na 

Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Caldas Novas, localizada na Av. Tiradentes, S/N, Itanhangá, 

Caldas Novas, Goiás, e será conduzido pelo Pregoeiro VINICIUS HENRIQUE COSTA, com auxílio da Equipe 

de Apoio. 

 1.5.1 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente de caráter público, 

que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada 

http://www.camaradecaldas.go.gov.br/transparencia-editais/
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para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, no mesmo horário e local, 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

1.6. DA ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: Objetivando dar maior celeridade à sessão 

inaugural, a entrega ao Pregoeiro/equipe de apoio, dos documentos de credenciamento, dos envelopes 

contendo as Propostas de Preços e os documentos de Habilitação poderá ser antecipada, preferentemente, 

em 15 (quinze) minutos antes da hora estabelecida no subitem 1.5 deste Edital, quando logo após, será 

iniciada a fase de credenciamento das licitantes. 

1.7 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos  

 Anexo I - Termo de Referência/Especificações do Objeto. 

 Anexo II - Modelo de Proposta. 

 Anexo III – Declaração de inexistência de fatos impeditivos. 

 Anexo IV- Declaração de Habilitação 

 Anexo V – Declaração que não emprega menor de 18 anos. 

 Anexo VI - Declaração de micro ou pequena empresa. 

 Anexo VII – Declaração de Aceitação do Edital 

 Anexo VIII – Declaração de E-mail Válido 

 Anexo IX - Minuta de Contrato. 

 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar dessa licitação pessoas jurídicas desde que atendam às exigências do edital.  

2.2. Somente poderão participar deste pregão as empresas enquadradas como Microempresas ou Empresas 

de Pequeno Porte-EPP ou as assim consideradas nos termos do Artigo 3º, da Lei Complementar Nº 123/2006 

e suas alterações, conforme disposto no inciso I do Artigo 48º da Lei retrocitada, com ramo de atividade 

pertinente ao objeto deste edital, legalmente constituídas, que satisfaçam as exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

“Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 

2.1.1. Caso não haja o comparecimento de nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e 

compareça Empresa de Médio Porte, o Pregoeiro e Equipe poderá credenciar a licitante para este certame, e 

receber suas propostas e verificar sua documentação.  
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2.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos 

termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:  

2.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais).   

2.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 

em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).   

2.2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação deverão 

comprovar seu enquadramento e condição através de Declaração, nos termos da alínea “d” do item 3.1.1 

deste Edital, facultado ao pregoeiro, se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o 

enquadramento do LICITANTE como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte diante das normas 

da Lei.  

2.3 – Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá 

representar uma empresa, e será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer 

por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu representado. 

2.4 – Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitante. 

2.5 – Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu objeto, 

legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, não sendo permitida a 

participação de consórcios. 

2.6 – As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 

sendo que a Câmara Municipal de Caldas Novas não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

2.7 – A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus 

Anexos e leis aplicáveis.  

2.8 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, ou Pregoeiro e Equipe de Apoio da 

Câmara Municipal de Caldas Novas.   

2.8.1 – Em caso de autenticação por Pregoeiro e Equipe de Apoio, o licitante deverá requerer a 

autenticação preferencialmente até as 16:00 horas do dia útil imediatamente anterior ao da licitação. Pelo 

principio da livre concorrência, essa preferência não impede a equipe de apoio ou o pregoeiro de autenticar 

documento antes do início do pregão ou durante a sua realização. 

2.9 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou 

recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

2.10 – É vedada a participação de empresas: 

2.10.1 – Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
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2.10.2 – Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará (ao) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal 

8.666/93; 

2.10.3 – Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 

2.10.4 – Empresas que não atendam às exigências deste Edital; 

2.10.5 – E por se tratar de procedimento exclusivo às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

também não poderão participar todas aquelas pessoas jurídicas elencadas no ART. 3º, § 4º da lei 123/06, 

quais são: 

“I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.” 
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2.11 – Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente da Câmara Municipal de 

Caldas Novas, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam 

servidores do mesmo. 

 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 – No dia, horário e local designado para recebimento dos envelopes, a Licitante deverá credenciar um 

representante, sendo recomendável sua presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao 

horário previsto para a abertura da sessão, objetivando dar maior celeridade à sessão. 

3.1.1 – Por credenciamento, entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

a) Se a proponente se apresentar através de representante o mesmo deverá estar munido de 

procuração que comprove poderes, na forma da lei, para apresentar proposta, lances, negociar, e 

participar em qualquer fase deste Pregão e todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do 

licitante, devidamente acompanhada de cópia do contrato social ou estatuto devidamente autenticado; 

a.1) Se a licitante estiver representada por seu titular, diretor, sócio ou gerente, deverá estar 

munido de original ou cópia do Estatuto Social ou Contrato Social devidamente registrado e 

autenticado e que lhe confira poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

b) Declaração de cumprimento das exigências do Edital, modelo do Anexo IV. O licitante que não 

dispor da declaração ou apresentá-la com qualquer incorreção poderá assiná-la ainda perante a equipe de 

apoio desde que disponha de poderes para tal investidura; 

  c) Declaração que atendem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, conforme modelo Anexo VI do edital; ou Comprovante da Condição de Micro ou Pequena 

Empresa ou assemelhada, feita por meio Certidão emitida pela Junta Comercial ou documento gerado pela 

Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sitio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, 

com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, caso pretenda se beneficiar do tratamento diferenciado 

concedido pela Lei Complementar 123/2006. Quaisquer destes documentos não são obrigatórios, porém a não 

apresentação de pelo menos um deles, impede o exercício de preferência previsto em lei. 

IMPORTANTE: As documentações descritas no subitem 3.1.1 do presente Edital inerente ao credenciamento 

deverá ser apresentada fora dos envelopes de Propostas de Preços e Habilitação 

3.1.2 – Estes documentos (originais ou cópias) ficarão em poder do Pregoeiro e integrarão o processo. 

No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas, à vista do original, por tabelião, ou pelo 

Pregoeiro, ou por servidor integrante da Equipe de Apoio do Órgão executor da licitação. 
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 3.1.3 – Na falta de algum dos documentos exigidos para o credenciamento, se tratar de vício 

sanável, fica facultado ao pregoeiro e equipe de apoio realizar o auxílio para regularização e obtenção 

dos documentos, visando a preservação da competitividade do certame e a seleção da posposta mais 

vantajosa para a administração.  

3.2 – A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 

intervenção da licitante no presente certame, especialmente quanto a oferta de lances e a interposição de 

recursos, porém a proposta da licitante será considerada no certame, sendo que no caso de não 

apresentação do contrato social ou estatuto social, a licitante deverá incluir o documento no envelope de 

documentação. Caso não apresente de forma alguma o contrato social ou estatuto social, perderá o direito de 

concorrer ao certame. 

3.3 – A Licitante ausente ou que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado 

ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro. 

3.4 – Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de 

outras Proponentes. 

3.5 – Apresentar Envelopes de Proposta e Habilitação.  

 

4 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1 – As licitantes deverão apresentar na data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, dois envelopes 

devidamente lacrados, contendo no ENVELOPE Nº 01 a sua PROPOSTA DE PREÇOS e no ENVELOPE Nº 

02 a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, sendo que ambos os envelopes deverão conter, na parte externa, 

além da sua RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO e TELEFONE, devendo constar as informações da 

seguinte forma: 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

PREGÃO Nº     012/2023 

PROCESSO N° 2023001515 

NOME COMPLETO DA LICITANTE  

CNPJ: 

TELEFONE E EMAIL 

 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

PREGÃO Nº   012/2023 

PROCESSO N° 2023001515 

NOME COMPLETO DA LICITANTE  

CNPJ: 

TELEFONE E EMAIL 
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4.2 – É FACULTADO AOS INTERESSADOS O ENVIO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE 

HABILITAÇÃO via postal, por portador ou por qualquer outro meio de entrega, desde que os mesmos sejam 

recebidos até o horário do início da sessão, acompanhados da Declaração de Habilitação (Anexo IV), e da 

Declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VI), em separado, 

ou seja, as mencionadas declarações deverão ser enviadas FORA DOS ENVELOPES de Proposta de 

Preços ou de Habilitação. 

4.3 – Em nenhuma hipótese, serão recebidos envelopes de Proposta de Preços e/ou de Habilitação após o 

prazo estabelecido para sessão inicial do certame. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais 

serão admitidos novos proponentes. 

 

5 – DOS ENVELOPES “PROPOSTAS DE PREÇOS” 

5.1 – No Envelope “Proposta de Preços” constará à carta-proposta, devendo esta informar o prazo para 

entrega e: 

5.1.1 – Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, datilografada/digitada ou editorada por 

computador, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com 

clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas 

as folhas pelo representante legal da Proponente. 

5.1.2 – Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, 

CEP, UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente  e da 

Agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, 

a qualificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.  

5.1.3 – A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura do envelope “proposta”.  Se a proposta não informar este prazo será esta a validade considerada. 

5.1.4 – As propostas deverão conter obrigatoriamente, sob pena de desclassificação a marca/origem 

dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma marca para cada item, bem como sua substituição 

durante o julgamento desta licitação. 

5.1.5 – Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por 

item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas que incidam 

ou venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo 

de garantia, se for o caso.  

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a 

erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 

a1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que 

mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 
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a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o 

preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;  

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 

mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;  

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 

soma.  

b) O valor total da proposta será ajustado pelo (a) Pregoeiro em conformidade com os procedimentos 

acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total a ser pago.  

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a 

menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com cálculos exatos 

observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 5.1.5.  

 5.1.6 – A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, 

precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de 1995. 

5.2 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou 

qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais. 

5.3 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da entrega do material será interpretada 

como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das 

propostas.  

6 – DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

6.1 – A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DE HABILITAÇÃO, os documentos relacionados a 

seguir que poderão ser apresentados em cópias, as quais deverão ser autenticadas, à vista do original, por 

Tabelião, ou pelo Pregoeiro, ou por servidor integrante da Equipe de Apoio do Órgão executor da licitação. As 

cópias ficarão retidas no processo. 

6.2 – REGULARIDADE JURÍDICA: 

a) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma 

consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades 

Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e 

posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o 

Estatuto. 

  a.1) O documento em apreço deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

6.2.1 – A licitante deve apresentar os documentos de regularidade jurídica, no credenciamento. 

Caso a licitante não credencie representante deve juntá-la no envelope de documentação (Envelope de 

Habilitação). 

6.3 – REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda.  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta emitida relativa à 

Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão expedida pela 

Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede.  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria 

da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria 

de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.  

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) demonstrando estar em dia com o pagamento dos 

encargos sociais instituídos por lei. 

6.4 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA: 

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, expedido pelo 

Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta 

certidão só será aceita outra validade se estiver expresso no próprio documento. 

a.1) A certidão poderá ser emitida pelo Tribunal de Justiça de Goiás, ou através de seu site 

oficial, desde que abranja a Comarca correspondente. 

6.5 -  QUALIFICAÇÃO TÉNCNICA:  

6.5.1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, que comprove a licitante ter aptidão para prestação 

dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

6.6 – OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração, de que a empresa licitante não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) 

anos cumprindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos 

desempenhado qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, 

ANEXO V. 

b) Declaração de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública, constatando que o 

licitante não se encontra cumprindo pena de “inidoneidade para licitar e contratar em qualquer 

esfera de governo: Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme modelo 

consubstanciado no ANEXO III deste Edital. 

6.7 – Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, deverão apresentar a totalidade dos requisitos 

dispostos no item 6.3, letras “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

6.7 – Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ser conferidos pela Equipe de Apoio perante 

o site correspondente durante a sessão pública.  

6.8 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
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6.9 – Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro julgará o fato sob pena de 

inabilitação da Proponente. 

6.10 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As 

certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 

(sessenta) dias. 

 

7 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

7.1 – Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente 

Edital por irregularidade, protocolando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização 

do Pregão, no endereço da Câmara Municipal de Caldas Novas ou via e-mail 

(licitacao@camaradecaldas.go.gov.br), sendo que deverá ser realizada até às 17hrs do último dia do 

prazo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição em até 24 (vinte e quatro) horas. 

7.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou 

irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do 

Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.  

7.3 – A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao 

menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

7.4 – Acolhida a petição, será designada nova data para a realização do certame. 

 

8 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1 – No dia, hora e local designados no subitem 1.5 deste Edital, na presença dos representantes de todas as 

licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, que dirigirá a sessão, após a abertura da 

mesma, receberá, em envelopes devidamente fechados, conforme condições descritas no presente Edital, 

contendo a Proposta de Preços e os documentos de Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas 

não credenciadas, sendo registrado em ata o(s) nome(s) da(s) licitante(s).  

Parágrafo Único – Os interessados ou seus representantes deverão apresentar Declaração 

Atendimento aos Requisitos do Edital, conforme sugere o modelo do Anexo IV do Edital, dando ciência de que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação, na forma do inciso VII, do art. 4º, da Lei no 10.520/2002, a 

qual deverá acompanhar a documentação de credenciamento.  

8.2 – Após o recebimento de todos os envelopes das licitantes presentes no local da sessão, o Pregoeiro 

anunciará o encerramento da fase de recebimento dos envelopes e dará início ao credenciamento. A seguir 

será realizada a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços. 

8.3 – Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preços, sendo as mesmas 

conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

8.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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9 – DO JULGAMENTO: 

9.1 – Divisão por etapas para ordenamento dos trabalhos; 

9.2 – Para efeito de ordenamento dos trabalhos, o julgamento será dividido em duas etapas e obedecerá aos 

critérios definidos nos itens seguintes deste Edital: 

I – A Etapa de Classificação de Preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 

licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais das 

licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor;  

II – A Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação, que compreenderá a 

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “documentos de habilitação” da licitante 

classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

Esta etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do certame e a adjudicação. 

9.3 – Etapa de Classificação de Preços: 

9.3.1 – Serão abertos os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” de todas as licitantes.  

9.3.2 – O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram Propostas de 

Preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados, desde que as 

respectivas propostas estejam de conformidade com as especificações solicitadas. Caso seja necessário, a 

sessão será interrompida para análise, pela equipe de apoio, dos aspectos técnicos do objeto cotado.  

9.3.3 – O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as 

licitantes.  

9.3.4 – O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e aquelas 

licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.  

9.3.5 – Quando não houver, considerar-se-ão pelo menos 03 (três) Propostas escritas de Preços nas 

condições definidas no subitem anterior, cabendo ao Pregoeiro classificar as melhores propostas, perfazendo o 

total de 03 (três) propostas classificadas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.  

9.3.6 – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 

das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes e sempre inferiores ao menor lance.  

9.3.7 – O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas, a apresentar os lances 

verbais, individualmente, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo 

sequencialmente, em ordem decrescente de valor.  

9.3.8 – Caso não mais se realize lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 

ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO ITEM.  
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9.3.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 

registrada para classificação, no final da etapa competitiva.  

9.3.10 – Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

9.3.11 – Caso não se realize nenhum lance verbal e haja empate nas propostas escritas, ordenadas e 

classificadas, será realizado sorteio para desempate, em ato público na própria sessão.  

9.3.12 – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.  

9.3.13 – Não sendo aceitável o preço da primeira colocada, ao Pregoeiro é facultado abrir negociações 

bilaterais com a empresa classificada em primeiro lugar objetivando uma proposta que se configure de 

interesse da Administração.  

9.3.14 – Definida a classificação final das propostas, em ordem crescente de preços, e sendo aceitável 

a oferta da licitante primeira classificada, será verificada suas condições habilitatórias. 

9.3.15 – Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro convocará todos os licitantes para verificar a 

habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s), conforme disposições contidas no presente Edital. 

9.4 – Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação: 

9.4.1 – Efetuados os procedimentos previstos no subitem 9.3 deste Edital e sendo aceitável a proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos De 

Habilitação" desta licitante.  

9.4.2 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 

na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas, 

de acordo com decisão do Pregoeiro.  

9.4.3 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. Caso não haja interposição de recurso, o Pregoeiro, então, adjudicar-lhe-á o objeto do certame.  

9.4.4 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente, dentre aquelas classificadas para lances verbais, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro. Por se tratar de procedimento exclusivo para microempresa 

ou empresa de pequeno porte, é importante salientar, que se a vencedora apresentar alguma restrição 

nos documentos de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, para a regularização da documentação (art. 43, § 1º, LC 123/06). 

9.4.5 – Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 

credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a 

análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, 
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ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 

presente(s) à sessão. 

9.5 – Outras decisões envolvendo principalmente negociações serão tomadas a partir de reuniões entre 

Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitante, as quais serão objeto de registro em ata.  

9.6 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem, não prevista no objeto deste Edital. 

9.7 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 

saneadas na Sessão Pública de Processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 

mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico 

hábil de informações e certificado pelo Pregoeiro. 

 

10 – DOS RECURSOS 

10.1 – Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá 

manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 

Licitantes desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

10.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.  

10.3 – O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, iniciando-se com a manifestação 

motivada do recorrente de sua intenção, devendo ocorrer imediatamente após a declaração do vencedor do 

certame, podendo ser formulado verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado e 

dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, por intermédio do Pregoeiro. 

10.4 – O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela Autoridade Superior importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.5 – Decidido (s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora. 

10.6 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de 

comunicação por escrito, via fax ou e-mail. 

 

11 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações constantes do 

Termo de Referência, que constitui o Anexo I deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas 

necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato. 

11.2. A execução dos serviços deverá ter início a partir da emissão da ordem de serviços, expedida pelo 

contratante, enviada exclusivamente via e-mail. 
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11.3. Os serviços ora contratados terão seu recebimento conforme o regime de execução, da seguinte forma: 

 11.3.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de contrato e termo 

de referência, anexo deste Edital. 

 

12 – DO PAGAMENTO 

12.1 – Os pagamentos serão realizados em até 10 dias úteis após o protocolo da nota fiscal referente ao 

fornecimento dos itens contratados. 

12.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo:  

a) Data de emissão; 

b) Razão Social da entidade contratante, com endereço e CNPJ; 

c) Valor unitário; 

d) Valor total; 

e) A especificação dos produtos entregues; 

IMPORTANTE: Juntamente com a nota fiscal deverá ser entregue as Certidões de REGULARIDADE FISCAL 

e TRABALHISTA 

12.3. O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a(s) Nota(s) 

Fiscal(is)/Fatura(s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, por qualquer obrigação 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

12.5. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia 

com suas obrigações fiscais, através das respectivas Certidões. 

 

13 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DURAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 – As despesas com a presente licitação correrão a cargo dos recursos provenientes do Duodécimo da 

Câmara Municipal de Caldas Novas. 

13.2 – A dotação orçamentária para as aquisições constantes do edital: 

Dotação Orçamentária 

04 0101 01 031 7007 2600- 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
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13.3 – Este contrato será vigente de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 

conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES  

14.1 – Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93 constituem ainda obrigações e 

responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Após a homologação da licitação, comparecer na sede da Câmara Municipal de Caldas 

Novas, para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 

convocação formal, que será enviada por e-mail, publicado no Placard e no sitio oficial da Câmara 

Municipal de Caldas Novas, e conforme o caso; 

b) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco) por cento 

do valor total do contrato atualizado; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante; 

d) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

e) Entregar os produtos contratados adequadamente e no prazo estipulado;  

f) A Contratada deverá substituir os produtos objeto desse projeto básico, que por ventura forem 

entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, 

vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 02 (dois) dias contados imediatamente 

após a notificação feita pela Contratante à Contratada; 

g) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

respectiva; 

h) A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante; 

i) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com 

capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções 

respectivas, causem à Contratante; 

j) A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem 

vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 

dependências da Contratante; 

l) A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; 

leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 
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m) A contratada reconhece todos os direitos da administração pública, em casos de rescisões 

administrativas previstas no art. 77 da lei Federal n°8.666/93. 

14.2 – A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

a.1) A Contratante designará o gestor do contrato para acompanhar a fiel execução do respectivo 

termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada 

execução do objeto que trata este termo. 

b) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/materiais entregues e/ou fornecidos em desacordo com o 

contrato; 

c) proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados; 

d) comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade de materiais a serem fornecidos; 

e) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 

 

15 –DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

15.1 – O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 

seu objeto, não mantiver a proposta, não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

15.1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da intimação do ato.  

15.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a Contratada 

poderá sujeitar-se às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, garantida prévia 

defesa no prazo previsto no tópico anterior: 

a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) Em caso de atraso injustificado no Fornecimento do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa 

de mora de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor do contrato, ou conforme o caso, sobre o valor 

correspondente aos itens em atraso. A referida multa não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação referente à matéria; 

c) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração 

deverão ser graduados pelos seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: 
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 Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado 

as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

 Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida; 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 

parcelas ou do fornecimento de bens; 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

 Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; 

 Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração; 

 Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual; 

 Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 

tributo. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  

15.3 - As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município. 

15.4 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

15.5 - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades 

previstas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis. 

 

16 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 – Após a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ou pelo Presidente da Câmara, e a vista do 

relatório de julgamento, efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar 

o certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação; 

16.2 – A decisão da autoridade competente será afixada no Placard da Câmara Municipal; 

16.3 - Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária 

para fins de comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o 

órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 

processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

16.4 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada 

para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 6.3, 
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mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

16.5 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer 

perante o órgão ou entidade para assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá 

ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

16.6 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. Esta sanção não se aplica aos licitantes 

remanescentes que forem chamados de acordo com a ordem de classificação, e que não aceitarem a 

contratação, sendo que a Administração deve convocar os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

e realizar negociação, não havendo a obrigatoriedade destes em igualar a proposta inicialmente vencedora 

quando não houver a licitante vencedora assinado o contrato com a Administração.  

17 – FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o 

fornecimento dos produtos, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 

final, deverá ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos membros da Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) 

da(s) licitante(s) presente(s); 

18.2 – É facultado ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública; 

18.3 - Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 

proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes; 

18.4 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades irrelevantes e sanáveis nas propostas e/ou nos 

documentos de habilitação poderão ser sanadas na Sessão Pública de Processamento do Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação 

efetuada por meio eletrônico hábil de informações e certificada pelo(a) Pregoeiro(a); 

18.5 - Fica assegurado à Autoridade competente o direito de: 

18.5.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante 

publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente marcada, 

ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito; 

18.5.2. Revogar, por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
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provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito 

de qualquer indenização, observando o parágrafo único do art. 59 da Lei 8666/1993; 

18.5.3. Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a 

abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em modificações da 

proposta ou dos documentos de habilitação, nos termos do § 4o, art. 21 da Lei 8.666/93; 

18.5.4. Inabilitar o licitante, até a assinatura do contrato e/ou outro documento equivalente, por 

despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 

que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal do 

licitante. Neste caso, o(a) Pregoeiro(a) convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o Proponente melhor classificado e posterior abertura 

do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado vencedor e a ele será adjudicado os produtos 

deste Pregão Presencial, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o 

julgamento da licitação; 

18.6 – Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 

18.7 – Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 

18.8 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem 

expressa anuência da Contratante; 

18.9 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente; 

18.10 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal.  

18.11 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

18.11.1 – Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete 

irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um 

ou mais licitantes em detrimento dos demais.  

18.12 – Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes. 

18.13 – A participação neste Pregão Presencial implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital 

e seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de 

impugnação e recurso; 

18.15 – É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo na Diretoria de Licitações e 

Contratos desta Câmara no endereço do item 1.5 deste edital até a data da realização da sessão pública de 

abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  
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18.16 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço citado 

no preâmbulo desse Edital ou pelo telefax (064) 3453-1188 ou pelo e-mail: 

licitacao@camaradecaldas.go.gov.br, ou das 08h às 12h e das 14h. às 17h, de segunda a sexta-feira, em 

dias de expediente na Sala da Comissões de Licitações desta Casa, até 02 (dois) dias úteis 

imediatamente anterior à data de julgamento dessa licitação. 

18.17 – Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro, tudo de 

conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e com os princípios gerais do direito. 

18.18 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Caldas 

Novas, com exclusão de qualquer outro.  

18.19 - Autorização de Entrega, aplicação de penalidade, convocação das licitantes e quaisquer outras 

formas de comunicação será feita exclusivamente por e-mail. Onde a licitante obriga-se a fornecer um 

e-mail válido, se responsabilizando integralmente pelo não recebimento dos mesmos. 

 

Caldas Novas, 20 de novembro de 2023. 

 

 

VINICIUS HENRIQUE COSTA 

PREGOEIRO 

PORTARIA 337/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO 2023001515 

 

 

 

1 – OBJETO E JUSTIFICATIVA 

 

Este procedimento licitatório destina-se à contratação dos serviços de Locação de uma impressora 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Caldas Novas.  

A LOCAÇÃO DA IMPRESSORA SERÁ PAGO MENSALMENTE, COM A FRANQUIA ANUAL DE 72 

MIL COPIAS.  

 

ITEM UND DESCRIÇÃO 

1 1 Especificações MÍNIMAS: Funções: Impressão, Digitalização, Cópia e Fax. 

Processador 600MHz. Memória 256MB. Hard Disk Drive. Drive Flash Interno de 4GB. 

Conexão: Interface USB 2.0 e Ethernet. Ciclo Mensal Até 100.000 páginas. Painel de 

Controle LCD de 4 Linhas. Velocidade Preto e Branco: 40 páginas por minuto A4 42 

páginas por minuto Carta. Tempo para Primeira Impressão Até 6,5 seg desde o 

modo pronta. Impressão Duplex automática. Velocidade da Cópia Até 40 cópias por 

minuto A4. Até 42 cópias por minuto Carta. Velocidade da Primeira Cópia Até 10 seg. 

Redução/Ampliação Cópia 25 a 400% (vidro de digitalização e ADF) Multi Cópia 1 – 

99 páginas. Cópia Duplex Embutido 

Cópia de Identidade, 2UP, 4UP, Intercalação de Cópia, Enquadramento Automático. 

Resolução da Cópia 600 x 600dpi. Tamanho vidro do Scanner A4. Velocidade do 

Scanner: 24 imagens por minuto. Resolução do Scanner: 1200 x 1200dpi. Resolução 

(interpolada) Até 4800 x 4800 dpi. Velocidade do Modem 33,6kbps. Capacidade da 

Bandeja de Papel: 250 folhas. Bandeja Multifuncional: 50 folhas. Tipo de Papel 

Aceito: Comum, Fino, Reciclado, Grosso, Arquivo, Bond, Cartão. Capacidade 

Bandeja de Saída: 150 folhas com a frente para baixo e 1 folha para cima. 

Alimentador Automático de Documentos Reverter (RADF). Capacidade: 50 

folhasTamanho do Documento: A4, Carta, Ofício, Fólio. OBS. : FRANQUIA DE 

COPIAS DE 72.000 ANUAL. 

 

 

 

JUSTIFICATIVAS 

 

A Câmara Municipal de Caldas Novas possui uma necessidade de se ter uma Máquina de Cópias 

estilo Xerox, para atender grandes demandas, como por exemplo, copiar Projetos de Lei, Processos 

Administrativos e de outras espécies pertinentes a esta Casa, para que se possa entregar com maior agilidade 
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e rapidez ao solicitante, como por exemplo, um Projeto de Lei que o Executivo envia a esta Casa, e os 

vereadores necessitam com urgência cópias dos mesmos para analisar antes da votação e as respectivas 

comissões emitirem os devidos Pareceres. 

Mediante tal necessidade, verifica-se que não existe nesta Casa, um equipamento rápido e ágil que 

atenda esta demanda, necessitando da Locação, com franquia de número de cópias. 

 

 

  

2. FONTE DE RECURSOS 

 

Os recursos a serem utilizados na contratação constituem recursos próprios da Câmara Municipal de 

Caldas Novas, sob a seguinte dotação: 339039 – (Outros Serviços Terceiros Jurídica). 

 

 

3 – FORMA DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado em mensalmente, com data de vencimento para até o quinto dia útil após 

a entrega da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

 

 

4 – DO PRAZO CONTRATUAL 

 

O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

 

5 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

O CONTRATADO irá fornecer, em regime de Locação para esta Casa, uma impressora de alta 

qualidade tipo xerox com cota ANUAL de até 72.000 cópias, sem prejuízo da qualidade das informações e 

serviços, bem como, deverá manter o CONTRATANTE sempre informado sobre decisões de seu interesse, 

abrangidas pelo presente contrato. 

O CONTRATADO, sempre que solicitado, deverá atender e suprir as necessidades desta Casa o mais 

rápido possível, para que o funcionamento das impressoras estejam em perfeitas condições de atendimento ao 

público externo quanto ao público interno desta Casa. 

Toda documentação necessária para realização do contrato arrolados no objeto do presente será 

fornecido pelo CONTRATANTE, através de e-mail, fac-símile, carta, ou entregues na sede do CONTRATANTE 

ou CONTRATADO. 

 

 

6 - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  
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6.1. O Presidente da Câmara designará servidor para exercer a fiscalização da prestação de serviços, após o 

contrato ser firmado. 

 

7. MOTIVAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL/ FUNDAMENTOS LEGAIS 

7.1 A contratação será precedida de licitação, através de pregão presencial, onde se caracteriza pela 

presença, em ambiente físico, dos agentes da Administração e dos interessados em participar ou 

acompanhar o processo licitatório, deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei n° 

10.520 de julho de 2002, que regulamenta a modalidade Pregão e subsidiariamente, as normas da 

Lei n° 8.666, de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 

 

 

 

 

ADILSON ANTONIO DO CARMO 

DIRETOR GERAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 
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ANEXO II 

 

MODELO 

 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

EMPRESA:___________________________________________________ 

ENDEREÇO:_______________________________________________________ 

CNPJ:_________________________ FONE/FAX:____________________________ 

Nome do Representante Legal: ______________________________________________ 

Identidade do Representante Legal:_________________________________ 

CPF do Representante Legal: ______________________________________ 

 

 

 

Declaro que, nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do fornecimento do objeto da presente 

licitação. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do 

Pregão Presencial nº 012/2023, retro mencionado, bem como verificamos todas as especificações nele 

exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 

Declaramos que o objeto cumpre com as exigências contidas no Termo de Referência. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem 

como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 TOTAL: XXXXX,XX  (Valores Expressos em Reais). 

 

Local e Data. 

 

Proposta Válida por xx Dias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VL MENSAL VL 

TOTAL 

   CONFORME DESCRIÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

– ANEXO I DESTE EDITAL 
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ANEXO III 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e 

do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e que não se encontra cumprindo pena de 

“inidoneidade para licitar e contratar em qualquer esfera de governo: Federal, Estadual e Municipal, inclusive 

no Distrito Federal; ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________. 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

 

MODELO 

 

 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................e 

do CPF n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação constantes do Edital acima referido. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................e 

do CPF n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de21 de 

junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

( OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI 

 

 

MODELO  

 

DECLARAÇÃO DA LEI N° 123 

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

Eu, ________________________________________, na qualidade de sócio proprietário da empresa 

___________________________________ DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa enquadra-se na 

categoria de Microempresa – ME (ou Empresa de Pequeno Porte – EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei 

Complementar n. 123/2006 e não está incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º,podendo, assim, usufruir 

a prerrogativa e o direito de preferência de que tratam os Arts. 42 a 45 da citada Lei Complementar. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VII 

 
MODELO 

 
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

Empresa.................................inscrito no CNPJ N..........., DECLARA, sob as penas da lei, a aceitação das 

condições do presente edital e especialmente as fixadas pela Lei n° 8.666/93. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VIII 

 

MODELO 

 

DECLARAÇÃO DE E-MAIL VÁLIDO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

.....................................................................................inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................e 

do CPF n..............................DECLARA total entendimento do item 17.14 constante nas Disposições Gerais 

deste Edital. Informar o e-mail válido da empresa nesta declaração para atendimento do item 

supramencionado. 

 

E-mail ............................................... 

 

 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

________________________________ 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IX 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS XXX/20XX 

 

 
PREGÃO PRESENCIAL 012/2023 

 
 
 
 “Que entre si celebram a Câmara Municipal de 
Caldas Novas, e ........................................................” 

 
 

I – PREÂMBULO 

 

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS, Goiás, Pessoa Jurídica De Direito Público, com sede 

nesta cidade, na Av. Tiradentes, S/N – Itanhangá I – Caldas Novas – GO, CNPJ 01.073.089/0001-89, 

representada por seu Presidente Vereador ANDREI ROCHA TELES, brasileiro, portador do CPF nº 

790.459.011-53, residente e domiciliado na Rua D15, Quadra 98, Lote 05, Bairro Itanhangá I, Caldas Novas, 

Goiás, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; 

 

 

1.2. A empresa ................................., inscrita no CNPJ ........................................., situada na 

................................................................, neste ato representada pelo(a) seu(a) representante Legal 

................................................., portador(a) do RG número ...................... estabelecido à 

......................................................................, na cidade de ......................................, Estado de 

............................................,  doravante denominado CONTRATADO. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente contrato deriva-se do Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial, Edital n° 012/2023 

e Processo n° 2023001515 e tem sua fundamentação na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, e 

suas alterações. 

 

III – DO LOCAL E DATA 

3.1.  Lavrado e assinado aos .... dias do mês de .............................. do ano de dois mil e vinte e três (2023), na 

sede da Câmara Municipal de Caldas Novas, Goiás. 

 

IV – DO OBJETO 

4.1. Constitui objeto deste instrumento de contrato de prestação de serviços de locação de uma 

impressora, conforme Especificação do Objeto no Edital do Pregão Presencial 012/2023, e proposta da 

empresa licitante vencedora. 

4.2. A prestação dos serviços ocorrerá em .... e os quantitativos licitados no Pregão 012/2023, são meramente 

estimativas, não se obrigando a Contratante a contratá-las nos números previstos.  

 

V – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 A prestação dos serviços contratados deverá ser de acordo com as necessidades da contratante que fará a 

solicitação do respectivo objeto através da emissão da Ordem de Serviços assinada pelo Gestor do Contrato. A 

prestação dos serviços se dará na forma e local designado pelo contratante, sendo que tal solicitação se dará 

exclusivamente por e-mail. 
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5.2 Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços correrão inteira e exclusivamente por conta da 

contratada, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes da execução do objeto do contrato. 

5.3 A execução do serviço deverá ser recebida da seguinte forma: 

 5.3.1. Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 

especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e quantidade e 

consequente aceitação.  

 5.3.2. Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 

5.4 Constatada irregularidade na prestação dos serviços contratados deverá ser acordada entre as partes o 

prazo para que ocorra a devida prestação dos serviços, sob pena de aplicação das penalidades em razão do 

descumprimento parcial ou total do contrato. 

5.5 O recebimento da prestação do serviço dar-se-á definitivamente após verificado o atendimento integral da 

qualidade e das especificações contratadas, mediante “Atestado de Recebimento” ou “Recibo”, firmado pelo 

servidor responsável, o qual acompanha a nota fiscal/fatura. 

5.6 A desconformidade dos itens às condições indispensáveis ao recebimento sujeitará a contratada às 

sanções previstas em contrato e na legislação pertinente, especialmente, se o fornecimento dos serviços não 

atender às especificações de qualidade propostas, ou estiver em desacordo com as exigências deste termo de 

referência; 

5.7 A prestação do serviço deverá observar as especificações deste termo de referência e as disposições 

constantes do código de defesa do consumidor, lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o caso. 

5.8 A prestação do serviço deverá ocorrer no prazo estipulado no item XIV, após a emissão da Ordem de 

Serviços, a qual será enviada a licitante vencedora por e-mail.  

 

VI – DO PREÇO 

6.1. O valor total do objeto deste contrato é de R$ .................................. (valor expresso em reais), que serão 

pagos em parcelas mensais e sucessivas no decorrer da vigência do contrato, conforme quantitativo solicitado 

e utilizado pela Câmara, com vencimento todo quinto dia útil do mês subsequente ao do fornecimento. 

 

6.2. Os preços licitados manter-se-ão inalteradas pelo período da vigência do presente contrato, admitida a 

revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento e no caso de 

ultrapassar o período de 12 (doze) meses, utilizando-se como indexador o INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor). 

 

VII – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

7.1. A CÂMARA MUNICIPAL pagará a CONTRATADA conforme a prestação dos serviços Licitados na forma 

estabelecida no presente contrato e conforme especificações do objeto (Anexo I) do Edital do Pregão 

Presencial 012/2023, mediante apresentação das faturas/notas fiscais respectivas; 

7.2. O pagamento será efetuado pela CÂMARA MUNICIPAL, mediante os documentos. 

 

VIII – DOS RECURSOS – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Os objetos deste instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos provenientes da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2.023, assim classificados: 04 0101 01 031 7007 2600- 339039 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

IX – DAS OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E MULTAS 

9.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93 constituem ainda obrigações e 

responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco) por cento do 

valor total do contrato atualizado; 

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante; 
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c) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

respectiva; 

d) Cumprir todos os prazos estipulados, bem como executar fielmente o contrato, de acordo com as 

Cláusulas avençadas;  

e) Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, 

regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes ao objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 

f) A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante; 

g) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com 

capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas funções 

respectivas, causem à Contratante; 

h) A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem 

vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 

dependências da Contratante; 

i) A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, 

regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, 

pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 

j) A contratada reconhece todos os direitos da administração pública, em casos de rescisões 

administrativas previstas no art. 77 da lei Federal n°8.666/93. 

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

a.1) A Contratante designará o gestor do contrato para acompanhar a fiel execução do respectivo 

termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada 

execução do objeto que trata este termo. 

b) proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados; 

c) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente. 

 

9.3. DAS PENALIDADES E MULTAS 

9.3.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 

seu objeto, não mantiver a proposta, não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens seguintes e das 

cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

9.3.1.1. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da intimação do ato.  

9.3.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a Contratada 

poderá sujeitar-se às seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, garantida prévia 

defesa no prazo previsto no tópico anterior: 

a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento 

equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de 

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
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b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato 

ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

 b.2) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado; 

 b.3) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo. 

c) A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração 

deverão ser graduados pelos seguintes prazos: 

I – 6 (seis) meses, nos casos de: 

 Aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha 

adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; 

 Alteração da quantidade ou qualidade na execução dos serviços; 

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas 

parcelas ou do fornecimento de bens; 

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

 Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração; 

 Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual; 

 Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer 

tributo. 

a) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  

9.3.3 - As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município. 

9.3.4 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

9.3.5 - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades 

previstas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis. 

 

X – DOS CASOS DE RESCISÃO 

10.1. A RESCISÃO CONTRATUAL PODERÁ SER: 

 10.1.1 – Determinação por ato Unilateral ou estrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8666/93; 

 10.1.2- Amigável por acordo entre as partes mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

administração; 

 10.1.3 – Sub - contratação total ou parcial do fornecimento; 

 10.1.4 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração; 

 10.1.5 – Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 

             10.1.6 – Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos proprietários; 

 10.1.7 – Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

homologadas pelo Presidente; 

10.1.8 - A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de Atraso no 

pagamento das faturas pela contratante; 

 

XI – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CÂMARA MUNICIPAL, ou por acordo, na 

forma da Lei; 

11.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei. 

 

XII – DA FISCALIZAÇÃO 
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12.1. A fiscalização do Fornecimento dos Itens ficará a cargo do Gestor do Contrato, designado pelo 

Presidente da CÂMARA MUNICIPAL, através de documento próprio; 

 

XIII – DA INADIMPLÊNCIA 

13.1. Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, fiscais e 

comerciais o disposto no Artigo 71, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

 

XIV – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O presente contrato terá vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

 

XV - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Caldas Novas – GO, com renúncia de qualquer outra por mais 

privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento. 

As partes declaram estar leno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se identificam e assinam. 

 

Caldas Novas, ___ de _____________ de  20XX. 

 

Andrei Rocha Teles 
Presidente da Câmara Municipal de Caldas Novas 

CONTRATANTE 

 

 

LICITANTE VENCEDORA 

CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME: ___________________________ 

RG:_____________________________ 

NOME:______________________________ 

    RG:__________________________________ 
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